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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 183/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade revogar integralmente a Lei Municipal nº 10.659, de 29 de dezembro de 2008, que autorizou o Executivo Municipal desafetar de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras de propriedade do Município e, posteriormente, doá-las à Sociedade Rural do Paraná.

Em sua Mensagem (Of. nº 427/09-GAB), o Prefeito relata o que segue:

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município. 

Ademais, os artigos 49, XXVI, e 77, § 2º, da Lei Orgânica do Município, atribuem ao Prefeito a competência para a administração dos bens municipais. Trata-se de matéria inerente ao poder de gestão.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 25 de junho de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 25 de junho de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
PRESIDENTE/RELATOR

             VICE-PRESIDENTE
  
                    MEMBRO
